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UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
FACULDADE DE DIREITO

CURSO DE CIÊNCIAS DO ESTADO
NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE

RELATÓRIO DE ADEQUAÇÃO DAS BIBLIOGRAFIAS BÁSICA E COMPLEMENTAR DO CURSO DE
GRADUAÇÃO EM

CIÊNCIAS DO ESTADO

Os membros do Núcleo Docente Estruturante - NDE do Curso de Graduação em Ciências do Estado, em
reunião realizada no dia 16 de junho de 2023, às 11:15 horas, por videoconferência, avaliaram as referências
bibliográficas dos programas das disciplinas ofertadas para o Curso e consideram que as mesmas
são satisfatórias, assim como consideram também satisfatório o número de exemplares disponíveis
no Sistema de Bibliotecas da UFMG.

A busca pela excelência no ensino superior é uma constante na Universidade Federal de Minas
Gerais. Reconhecendo a importância do aprimoramento contínuo do corpo docente, da estrutura curricular e
dos recursos didáticos utilizados, a presente análise tem como objetivo principal avaliar a adequação
das bibliografias básica e complementar do nosso curso.

A seleção adequada de bibliografias é essencial para garantir que os alunos tenham acesso a obras
atualizadas, relevantes e alinhadas às demandas do mercado de trabalho e às fronteiras do pensamento
acadêmico. Considerando as rápidas transformações nas práticas e teorias relacionadas às Ciências do
Estado, é imprescindível que as obras adotadas pelo curso estejam em sintonia com as tendências
contemporâneas. Além disso, é necessário assegurar a inclusão de autores de renome, cujas contribuições são
reconhecidas internacionalmente, a fim de proporcionar aos estudantes base sólida e abrangente. 

Neste relatório constam os materiais analisados pelo Núcleo Docente Estruturante do Curso, com base nas
disciplinas que compõem o currículo e os respectivos percursos formativos, a saber, Estado Democrático e
Contemporaneidade e Democracia e Governança Social.  Destaca-se que é dado foco nas referências básicas
e complementares das disciplinas obrigatórias.

Essas bibliografias fornecem base fundamentada de conhecimento para o alunado, abrangendo desde os
aspectos teóricos até as aplicações práticas no mercado profissional. Além dos textos que compõem a
formação em Ciências do Estado propriamente dita, o programa oferece estrutura curricular que inclui
disciplinas complementares de outras áreas do conhecimento, enriquecendo a formação dos alunos. Uma das
características distintivas do curso é a inclusão de disciplinas da área do Direito. Essa abordagem permite aos
estudantes compreenderem os aspectos legais e regulatórios que envolvem as atividades estatais. As
disciplinas de Cidadania, presentes no terceiro período, fornecem os conhecimentos essenciais para lidar com
questões jurídicas relevantes no contexto estatal e político, preparando os alunos para atuar de forma ética e
em conformidade com a legislação vigente.

Além disso, o programa de estudos abrange disciplinas de filosofia e sociologia. Essas fornecem aos
alunos compreensão aprofundada dos princípios ideológicos e culturais que regem o funcionamento das
atividades estatais e a interação entre Estado e Sociedade. 

Além das disciplinas obrigatórias, o curso oferece um leque de disciplinas optativas. Essa variedade de
opções permite aos estudantes aprofundarem-se em áreas específicas de interesse, como gestão do terceiro
setor, tópicos em estudos estratégicos e gestão em sistemas de informação. Essas disciplinas complementares
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permitem personalização da formação de acordo com as aspirações e objetivos de carreira de cada aluno,
tornando a experiência educacional mais enriquecedora e alinhada às suas áreas de interesse.

Essa abordagem multidisciplinar amplia o horizonte dos alunos, capacitando-os a compreender as interações
complexas entre diferentes áreas do conhecimento e fornecendo os elementos para atuação profissional
abrangente e bem fundamentada.

Por fim, ressalta-se que o processo de adequação das bibliografias básica e complementar é continuo. O
NDE, comprometido com a formação de profissionais altamente qualificados, busca, por meio deste
relatório, contribuir para o aperfeiçoamento contínuo do curso de graduação em Ciências do Estado,
proporcionando aos seus estudantes formação atualizada em acordo com o estado da arte e da ciência.
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